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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Trata-se de impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 044/2022 de 18 de 

outubro de 2022, cujo objeto é a Prestação de serviço de gerenciamento do 

abastecimento de combustíveis da frota de veículos oficiais, locados, particulares em uso 

pela municipalidade e outros equipamentos pertencentes ao município de Itarana/ES. A 

contratação envolverá a implantação e operação de um sistema de gestão de frota 

informatizado, via internet, com a aquisição de combustíveis e aditivos fornecidos pela 

rede de postos credenciados através da tecnologia das ETIQUETAS OU TAG’S COM 

TECNOLOGIA RFID instalada diretamente no veículo e disponibilização da rede de postos 

credenciados, IMPETRADA pela empresa TICKET LOG – TICKET SOLUÇÕES HDFGT 

S/A pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua Machado de Assis, n. º 50, Prédio 

2, Santa Lúcia, em Campo Bom – RS, telefone (51) 3920-2200, ramal 1063, e-mail: 

licitacoes@edenred.com. 

 

Inicialmente, cumpre registrar e transcrever o contido no item 4.4 e seus subitens, do 

Edital:  

4.4 - O EDITAL PODERÁ SER IMPUGNADO por qualquer pessoa 

física ou jurídica, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico, através do endereço 

licitacao@itarana.es.gov.br. 

4.4.1 - As documentações da impugnação deverão ser anexadas 

ao corpo do e-mail, preferencialmente digitalizados em formato 

"PDF", devendo conter no mínimo os seguintes documentos: 

a) Relatório de Impugnação; 

b) Comprovação do signatário emissor da impugnação, da 

seguinte forma: 

b.1) Em sendo o representante legal, documento oficial de 

identificação que contenha foto, cópia do estatuto social, contrato 

social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na 

junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. No caso de Microempreendedor Individual, o 

Certificado da condição de Microempreendedor Individual emitido 
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nos últimos 30 (trinta) dias; 

b.2) Por procurador, documento oficial de identificação que 

contenha foto, cópia do estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial e 

procuração por instrumento público ou particular com 

reconhecimento de firma do outorgante, da qual constem poderes 

específicos para praticar atos pertinentes ao certame, ou apenas 

deste, acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados na alínea "b.1", que comprove os poderes do mandante 

para a outorga;  

b.2) por terceiros, documento oficial de identificação que contenha 

foto, carta de credenciamento, bem os documentos indicados na 

alínea "b.1", que comprove os poderes do mandante signatário 

para a devida representação da empresa licitante.  

4.4.2 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela 

elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas.  

4.4.3 - Caso o pregoeiro decida pela não impugnação do ato 

convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade 

competente - ordenadora da despesa - a quem competirá, nesse 

caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro.  

4.4.4 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será 

definida e publicada nova data para realização do certame.  

4.5 - Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

  

A sessão de abertura foi marcada para o dia 04/11/2022, às 10h00min, conforme 

publicações do aviso de licitação em 19/10/2022, constantes nos autos do processo, 

sendo contado e respeitado os oito dias úteis para a modalidade pregão.  
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A impugnação, foi apresentada por meio da Plataforma da BLLCompras, no dia 

25/10/2022, às 15h18min, divergentemente ao disposto nos termos do item 4.4 do 

Edital, o qual deveria ser apresentado, exclusivamente por meio eletrônico. 

 

O professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Livro Sistema de Registro de Preços e 

Pregão Presencial e Eletrônico, faz a seguinte explanação acerca da contagem do prazo 

para apresentação de impugnação e exemplifica: 

 

 “A contagem do prazo para impugnação se faz com a observância 

da regra geral do art. 110 da Lei 8.666/93, tendo por termo inicial 

a data estabelecida para o dia da apresentação da proposta. O dia 

19 foi fixado para a realização da sessão e, na forma da contagem 

geral de prazos, não se computa o dia do início. O primeiro dia na 

contagem regressiva é o dia 18; o segundo, o dia 17. Portanto, até 

o dia 16, último minuto do encerramento do expediente no órgão, 

poderá o licitante e qualquer cidadão impugnar o edital ou requerer 

esclarecimentos.” (FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro 

de preços e pregão presencial e eletrônico. 3. ed. Ver., atual. e 

ampl. 1. Reimpressão. Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 539/540) 

 

Transportando-se o exemplo citado pelo professor Jacoby, para o Pregão 

Eletrônico nº 044/2022, ora impugnado, temos o seguinte:  

 

O dia 04/11/2022 foi fixado para a realização da sessão e, na forma da contagem geral 

de prazos, não se computa o dia do início. O primeiro dia na contagem regressiva é o dia 

03/11/2022; o segundo, o dia 28/10/2022. Portanto, até o dia 27/10/2022, último 

minuto do encerramento do expediente no órgão, ou seja, às 16h00mim, poderá a 

licitante e qualquer cidadão impugnar o edital ou requerer esclarecimentos.  

 

Não foram computados os dias 31/10/2022, 01/11/2022 e 02/11/2022, em atendimento 

ao Decreto Municipal nº 1.623/2022 – Calendário de Pontos Facultativos e Feriados 2022. 
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No caso em tela, conforme já citado, a impugnação foi apresentada dia 25/10/2022, , 

às 15h18min, por meio da Plataforma da BLLCompras, divergentemente ao disposto nos 

termos do item 4.4 do Edital, mas, TEMPESTIVA.  

 

Vale salientar, também, que a petição de impugnação anexada ao portal da BLLCompras, 

sem que lhe acompanhasse o contrato social da impugnante, o que impossibilita a 

comprovação de que a signatária seja efetivamente a sócia-gerente da referida pessoa 

jurídica ou representante legal. Desse modo, a impugnação, embora tempestiva, não 

reúne os elementos mínimos para sua análise, motivo pelo qual se mostra forçosa a 

negativa de seu conhecimento. 

 

Quanto a esse respeito, destaque-se ainda a impossibilidade de conhecimento do pedido 

de impugnação de pessoa física Clara Gabriela Albino Soares, tendo em vista que o pedido 

fora formulado em nome da TICKET LOG – TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A, o que 

inviabiliza o conhecimento da impugnação também sob esse prisma. 

 

Como sabido, nos procedimentos licitatórios, além do princípio da isonomia e legalidade, 

a Administração permanece adstrita aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade para adoção dos critérios a serem estabelecidos no EDITAL, 

necessários ao atendimento do interesse público.  

 

No entanto, em respeito ao inciso XXXIV, letra a, do art. 5º da Constituição da República, 

que prevê o direito de petição, irei formalizar manifestação acerca do teor da 

Impugnação. 

 

1 - DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE. 

Em síntese, a impugnante alega que o objeto licitado, com a utilização de etiqueta/tag 

com tecnologia RFID indica a restrição à competividade, uma vez que segundo a 

impugnante “para o produto de gerenciamento de abastecimento é uma prática utilizada 

neste momento apenas por uma empresa no mercado. 

 



 

5 
 

Ao final solicita que seja acatada a impugnação para que haja alteração do edital no que 

tange a qualificação econômico-financeira, bem como a alteração da data do Pregão, em 

razão da ampliação de disputa no caso de deferimento da impugnação. 

 

2 – DO PEDIDO 

- A exclusão do RFID para o produto de gerenciamento de abastecimento;  

 

- A publicação e colocação como anexo à resposta dessa impugnação do estudo técnico 

que vinculou o serviço de gerenciamento de abastecimento COM o uso da tecnologia 

RFID;  

 

- A publicação e colocação como anexo à resposta dessa impugnação das cotações 

realizadas no Brasil que demonstram que mais de uma empresa possui o sistema de 

gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva da frota com o uso da tecnologia 

RFID;  

 

- A publicação e colocação como anexo à resposta dessa impugnação de consulta pública 

que validou essa tecnologia no mercado nacional.  

 

3 - DA ANÁLISE DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

De pronto, é importante destacar que os atos praticados pela Administração em seus 

procedimentos licitatórios, obrigatoriamente, devem ser pautados pelos princípios da 

isonomia e da legalidade. Nesse sentir, a realização do certame atende aos princípios 

licitatórios. 

 

Ademais, o Edital foi previamente chancelado pela Assessoria Jurídica, o que demonstra 

zelo pelo cumprimento da legislação vigente e princípios que regem os atos da 

Administração Pública.  

 

Por se tratar de questão de ordem técnica, este Pregoeiro solicitou manifestação 

da área competente no âmbito deste Município, junto a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANSO (UNIDADE ADMINISTRATIVA 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA), a qual assim se 

pronunciou: 
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Quanto ao mérito da exigência, tratando-se de matéria de ordem técnica, limito-me a 

acolher a manifestação da unidade demandante. 

 

4 – DA DECISÃO 

 

Pelos fundamentos acima expostos, RESOLVO, receber da impugnação oferecida pela 

empresa TICKET LOG – TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A pessoa jurídica de direito 

privado, situada na Rua Machado de Assis, n. º 50, Prédio 2, Santa Lúcia, em Campo 

Bom – RS, telefone (51) 3920-2200, ramal 1063, e-mail: licitacoes@edenred.com, por 

ser TEMPESTIVO e, no mérito, DESPROVÊ-LA, nos termos da fundamentação supra, 

que é parte integrante deste decisum, opino por manter inalterado o instrumento 

convocatório. 

 

Ressalte-se, ainda, que foram resguardados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, do julgamento objetivo, da 

finalidade, portanto, respeitadas as normas que regem a modalidade em comento.  

 

Importante ainda destacar, que a presente análise não vincula a decisão superior, pois 

apenas traz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado 

a este processo, fornecendo subsídios à Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe 

a análise desta e a decisão. 

 

Desta forma, nada mais havendo a relatar, submeto à Autoridade Administrativa Superior 

para apreciação e decisão, consonância com a Legislação aplicável, nos termos do 

parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto Municipal 733/2016. 

 

Itarana/ES, 27 de outubro de 2022 

 

 

MARCELO RIGO MAGNAGO 

Pregoeiro / Portaria n° 771/2022 
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